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Então queria fazer esse registro, mas já estamos tomando 
as providências cabíveis contra o fechamento dessas duas esco-
las de Santos. Elas pertencem à Diretoria de Ensino da Região 
de Santos, a Escola Estadual Brás Cubas e a Escola Estadual 
Cleóbulo Amazonas Duarte.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Sr. Presidente, havendo 

acordo entre as lideranças presentes em plenário, solicito o 
levantamento da presente sessão.

O SR. PRESIDENTE - CARLOS NEDER - PT - Sras. Deputadas, 
Srs. Deputados, havendo acordo entre as lideranças presentes 
em plenário, esta Presidência, antes de levantar a sessão, con-
voca V. Exas. para a sessão ordinária de segunda-feira, à hora 
regimental, sem ordem do dia, lembrando-os ainda da sessão 
solene a realizar-se na segunda-feira, às 10 horas, com a fina-
lidade de conceder o Colar de Honra ao Mérito Legislativo do 
Estado de São Paulo ao empresário Paulo Skaf.

Está levantada a sessão.
* * *
- Levanta-se a sessão às 15 horas.
* * *
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RESUMO

PEQUENO EXPEDIENTE

1 - CORONEL TELHADA
Assume a Presidência e abre a sessão.
2 - CARLOS GIANNAZI
Discorre sobre audiência pública realizada na semana 
passada, com representantes da Famema, Faculdade de 
Medicina de Marília, para debater assuntos de interesse 
da instituição. Destaca, entre as demandas, que a Famema 
receba o mesmo tratamento concedido às universidades, 
além de investimentos para a permanência estudantil. 
Manifesta apoio às reivindicações da faculdade.
3 - CARLOS GIANNAZI
Assume a Presidência.
4 - CORONEL TELHADA
Lê carta do coronel Elias Miler da Silva, presidente da 
Associação de Oficiais Militares do Estado de São Paulo 
em Defesa da Polícia Militar. Esclarece que o texto foi 
publicado no Diário Oficial de 6 de outubro, e trata da 
previdência de militares. Mostra vídeo do governador, 
postado no Facebook, sobre Segurança Pública. Dá ênfase 
ao alto índice de reprovação de internautas ao filme. Tece 
críticas ao governador Geraldo Alckmin.
5 - CORONEL TELHADA
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de 
lideranças.
6 - PRESIDENTE CARLOS GIANNAZI
Defere o pedido. Convoca os Srs. Deputados para a sessão 
ordinária de 10/10, à hora regimental, com Ordem do 
Dia. Lembra a realização de sessão solene hoje, às 20 
horas, para "Comemorar o Dia do Corpo Musical da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo". Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Coronel 

Telhada.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CORONEL TELHADA - PSDB - Havendo 

número legal, declaro aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, 
iniciamos os nossos trabalhos.

Com base nos termos da XIV Consolidação do Regimento 
Interno, e com a aquiescência dos líderes de bancadas presen-
tes em plenário, está dispensada a leitura da Ata.

Convido o Sr. Deputado Carlos Giannazi para, como 1º 
Secretário “ad hoc”, proceder à leitura da matéria do Expe-
diente.

O SR. 1º SECRETÁRIO - CARLOS GIANNAZI - PSOL - Proce-
de à leitura da matéria do Expediente, publicada separadamen-
te da sessão.

* * *
- Passa-se ao

PEQUENO EXPEDIENTE

* * *
O SR. PRESIDENTE - CORONEL TELHADA - PSDB - Srs. 

Deputados, Sras. Deputadas, tem a palavra o primeiro orador 
inscrito, nobre deputado Ramalho da Construção. (Pausa.) Tem 
a palavra o nobre deputado Chico Sardelli. (Pausa.) Tem a pala-
vra o nobre deputado José Zico Prado. (Pausa.) Tem a palavra o 
nobre deputado Itamar Borges. (Pausa.) Tem a palavra o nobre 
deputado Delegado Olim. (Pausa.) Tem a palavra o nobre depu-
tado Carlos Neder. (Pausa.) Tem a palavra o nobre deputado 
Luiz Carlos Gondim. (Pausa.) Tem a palavra o nobre deputado 
Vitor Sapienza. (Pausa.) Tem a palavra o nobre deputado Anto-
nio Salim Curiati. (Pausa.) Tem a palavra o nobre deputado 
Carlos Giannazi.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas, público 
presente nas galerias, telespectadores da TV Alesp que nos 
acompanham na capital, no interior paulista, na Baixada Santis-
ta e na Grande São Paulo, boa tarde.

Na sexta-feira, nós realizamos uma grande audiência públi-
ca com os alunos e funcionários da Famema - Faculdade de 
Medicina de Marília. Trata-se de uma faculdade importante 
naquela região, que atende basicamente os moradores de 
no mínimo 62 municípios. É uma faculdade conceituada de 
medicina, que faz o atendimento de 2.500 pacientes por mês 
naquela região de Marília e faz também 500 internações ao 
mês. Ou seja, trata-se de uma faculdade que cumpre um papel 
importante do ponto de vista educacional, do ponto de vista do 
ensino e também do ponto de vista da saúde.

No entanto, a Famema está sendo degradada e sucateada, 
porque é vítima do subfinanciamento, ou da falta de um finan-
ciamento adequado. Lembro que em 2013 nós realizamos uma 
audiência pública na Assembleia Legislativa apoiando o movi-
mento de greve da faculdade, que já denunciava esse subfinan-
ciamento, a falta de investimento na faculdade e no hospital.

Na época, nós debatemos muito a Lei nº 12188, de 2006, 
que até hoje não é cumprida pelo governo estadual. Essa lei, 
que foi aprovada nesta Casa, coloca a Famema no âmbito de 
alguma universidade. Ela deve ser encampada por uma de 
nossas três universidades - a USP, a Unicamp ou a Unesp, é 
isso que determina a Lei nº 12188. Hoje, ela está no âmbito da 
Secretaria de Ciência e Tecnologia, mas ainda não encampada, 
ela não pertence a uma universidade. É isso que nós queremos, 
é isso que os alunos querem, da mesma forma os professores, 
os funcionários e toda a comunidade local também quer, para 
que a Universidade Famema tenha um tratamento de universi-
dade; no entanto, isso ainda não acontece.

São várias as denúncias. O fato é que nós tivemos muitos 
relatos, mas não tivemos grandes avanços em relação a 2013. 
Digo isso porque a Famema continua sem prédio próprio, 
os funcionários e professores não têm planos de carreira, os 
salários são totalmente arrochados, não há reajuste salarial, há 
muitas denúncias também da falta de investimento na perma-
nência estudantil. Por exemplo, lá só tem 60 bolsas no valor de 
R$330,00 para alimentação e transporte, não tem bolsa para 
moradia; um absurdo total, um abandono. O Governo lavou as 
mãos em relação à Famema.

Há duas questões a observar.
A Escola Gavião Peixoto não tem o seu quadro completo, 

ela já tem falta de funcionários e aí de forma criminosa, a 
Secretaria da Educação retira mais sete funcionários. Sete servi-
dores foram transferidos.

Se as outras escolas estão sem funcionários, por que o 
Estado não contratou funcionários, não abriu concurso público 
para a contratação desses servidores? Onde está o setor de 
planejamento da Secretaria da Educação? Onde está toda a 
assessoria técnica que existe, na Secretaria da Educação, nas 
diretorias de ensino? Enfim, é um absurdo total o que eles 
estão fazendo com a escola Gavião Peixoto e com as outras 
escolas que estão sem funcionários.

Para piorar a situação, saiu hoje uma publicação no Diário 
Oficial, e fiquei chocado, mostrando que a Secretaria da Educa-
ção vai dividir a escola Gavião Peixoto. Foi aberta uma licitação 
para contratar uma empresa, para dividir a escola Gavião Peixo-
to, sem consultar a comunidade e contra a vontade da comuni-
dade escolar, que sempre foi contra essa divisão.

A questão não é o tamanho da escola. A questão é a falta 
de investimento. Isso é muito claro quando a própria Secretaria 
retira sete agentes de organização escolar, de uma escola como 
a Gavião Peixoto.

Ontem já fiz essa denúncia aqui, em relação à retirada dos 
funcionários, porque é um atentado contra a educação, contra a 
comunidade escolar. O que eles estão fazendo, dividir a escola, 
atropelando a gestão democrática, sem consulta, pegando 
todos de surpresa, abrindo uma licitação pelo Diário Oficial, 
está deixando a escola totalmente revoltada. Pais, alunos e 
professores estão contra essa medida autoritária da Secretaria 
da Educação.

Estamos assistindo a um desmonte da educação estadual. 
É muito grave isso. Já pedi a convocação do secretário Nalini, 
da Educação, na Comissão de Educação. Queremos explicações, 
porque isso é muito grave e vamos acionar o Ministério Público, 
porque trata-se de uma agressão frontal ao princípio, garantido 
pela LDB, da gestão democrática da escola pública.

Hoje o secretário Nalini, da Educação, está dizendo que 
vai garantir a gestão democrática, que vai ouvir a comunidade 
escolar, que está tentando fortalecer os grêmios estudantis. 
Mas, na prática, ele ataca a escola, não consultando, pedindo a 
divisão de uma escola que, como eu disse, essa divisão não tem 
o apoio da comunidade, porque outras gestões já tentaram e 
não conseguiram, porque houve resistência. E haverá resistên-
cia contra essa intromissão, contra essa ingerência da Diretoria 
Norte 1, e sobretudo da Secretaria da Educação.

Não vamos permitir que a escola seja dividida, e queremos 
que os servidores voltem para a escola. É inaceitável uma 
explicação como a que a Secretaria me deu ontem: “estamos 
fazendo, sim, a remoção, a transferência forçada desses servido-
res, de agentes de organização escolar, porque as outras escolas 
não têm funcionários, estão sem um único funcionário”.

Perguntei para a assessoria do secretário por que a Secre-
taria não contratou, até agora, funcionários para as outras 
escolas. Isso é inconcebível.

Estamos tomando já providências. Vamos acionar o Minis-
tério Público. Já acionamos nossa Comissão de Educação, e 
vamos nos associar à luta da comunidade escolar da Escola 
Estadual Brigadeiro Gavião, da Norte 1, como sempre fizemos, 
em outras ocasiões em que a escola foi atacada pelas adminis-
trações, pelas gestões do PSDB.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CARLOS NEDER - PT - Tem a palavra o 

nobre deputado Ramalho da Construção. (Pausa.) Tem a palavra 
o nobre deputado Chico Sardelli. (Pausa.) Tem a palavra o nobre 
deputado Itamar Borges. (Pausa.) Tem a palavra o nobre depu-
tado Delegado Olim. (Pausa.) Tem a palavra o nobre deputado 
Luiz Carlos Gondim. (Pausa.) Tem a palavra o nobre deputado 
Carlos Giannazi.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Sr. Presidente, acabei de falar sobre a situação da Escola 
Estadual Brigadeiro Gavião Peixoto, mas eu tenho uma denún-
cia muito grave também para fazer em relação a duas escolas 
que serão fechadas pela Secretaria da Educação, no município 
de Santos. A Diretoria Regional de Ensino de Santos anunciou 
o fechamento de duas escolas. Duas escolas serão fechadas, 
sendo que uma delas vai abrigar um órgão burocrático, que é 
a própria Diretoria de Ensino, que já funciona em uma parte 
da escola.

Eu me refiro a duas escolas que estão sendo fechadas 
pelo governo estadual, a Escola Estadual Braz Cubas e a Escola 
Estadual Cleóbulo Amazonas Duarte. A Tribuna de Santos já 
fez matéria falando da intenção, do anúncio, praticamente, do 
fechamento dessas duas escolas. Naquele movimento de reor-
ganização da rede, ou seja, de fechamento de escolas da rede 
estadual, que foi um fracasso total, que o Alckmin colocou em 
prática em 2015, e houve muita resistência com as ocupações 
de 250 escolas, essas escolas foram ocupadas e os alunos resis-
tiram, naquela ocasião, foram contra o fechamento.

O governo alega que não tem tantos alunos assim, que 
diminuiu a demanda. Primeiro, Sr. Presidente, que não se fecha 
escola em São Paulo. Nós precisamos de mais escolas, porque 
temos a superlotação de salas. Estamos com um movimento, 
em São Paulo, para diminuir o número de alunos por sala. Nós 
queremos que as escolas tenham, no máximo, 25 alunos, o que 
já é muito hoje, na atual conjuntura.

Inclusive, eu tenho um projeto de lei, que já foi aprovado 
em todas as comissões da Assembleia Legislativa e está pronto 
para ser votado no plenário, que limita o número de alunos, que 
acaba, na prática, com a superlotação. Aprovei outro, que já é 
lei promulgada, a Lei nº 15.830, que já diminui o número de 
alunos na rede estadual em salas com alunos deficientes. Essas 
salas só podem ter 20 alunos, embora o governo não cumpra a 
lei. O governo estadual, o governo Alckmin, é um governo fora 
da lei. Ele afronta várias leis, sobretudo da Educação.

Nós estamos reivindicando que, antes de fechar escola, ou 
de anunciar o seu fechamento, o governo tem que, primeiro, já 
que diminuiu o número de alunos - se é que é verdade -, dimi-
nuir o número de alunos por sala. Ele pode redistribuir os alu-
nos da própria escola, com a diminuição do número de alunos 
por sala, que é uma antiga reivindicação do Magistério paulista. 
Aliás, é uma reivindicação nacional. Nós tentamos aprovar, 
inclusive, esse limite em 1996, quando foi aprovada a LDB, Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Porém, esse artigo, 
essa proposta foi vetada pelo Congresso Nacional.

Agora, o Estado diz que não tem aluno, o que eu duvido. 
Nós temos alunos, sim. O Estado tem que redistribuir os alunos 
na própria escola. Fechar uma escola como a Braz Cubas, em 
Santos, é um absurdo. Fechar a Escola Estadual Cleóbulo Ama-
zonas Duarte é outro absurdo total, para transformar a escola 
em um órgão burocrático da Secretaria da Educação.

O que nós estamos vendo, Sras. Deputadas e Srs. Depu-
tados, é que a reorganização continua. O governo continua, 
sim, com sua tentativa de fechar escolas estaduais. Ele vem 
fechando salas e turnos a todo vapor. Desde 2015 ele vem com 
essa política de fechamento de salas e turnos, porque ele faz o 
controle das matrículas, então ele fica jogando com as matrí-
culas no sistema, nos computadores, diminuindo e fechando 
salas, principalmente no período noturno. Várias salas já foram 
fechadas, turnos foram fechados. O EJA, Educação de Jovens e 
Adultos, então, quase não existe mais na rede estadual, porque 
o governo vem com esse movimento de fazer ajuste fiscal no 
orçamento da Educação, cortando recursos da Educação. Com 
isso, ele fecha salas, turnos e, agora, ele ataca novamente as 
escolas, fechando-as no município de Santos. Eu temo que ele 
vá fazer isso em outras escolas.

Tal processo vem acentuando a precarização das relações 
e das condições do trabalho docente. A redução do valor da 
hora aula, os contratos temporários, a falta de perspectiva e 
permanência na instituição, bem como o controle do conteúdo 
das disciplinas, do calendário do semestre e das formas de 
avaliação, expressam no trabalho docente, as mudanças e 
transformações no setor.

Esses elementos apontam para uma transformação na 
natureza do próprio trabalho docente, que aos poucos vai 
esvaziando-se de sua dimensão intelectual, criativa e reflexiva e 
dando relevo a uma dimensão tecnicista e tarefeira.

Sobre essa "nova" divisão do trabalho docente, merece 
destaque o trabalho das/os professoras/res que lecionam na 
modalidade a distância, já que esta tem sido a principal estra-
tégia dos grupos económicos que controlam o ensino superior 
para expansão do número de vagas.

As/os profissionais que atuam nessa modalidade, por vezes 
chamados de "teleprofessor/a", em sua maioria contratados/as 
como 'tutor', são responsáveis pelo atendimento de um grupo 
de alunos, que pode ser da ordem de 300 em uma única disci-
plina, para a qual não foi ele/a quem planejou, mas é ele quem 
acompanha diariamente os/as estudantes e esclarece dúvidas 
sobre as videoaulas.

Essa tem se mostrado uma estratégia "eficiente" (para 
o capital financeiro) de economia com os recursos humanos. 
Outro fator de economia para as empresas diz respeito a falta 
de remuneração dos direitos autorais em disciplinas online, 
como já denunciado pelas entidades de representação docente.

Pesquisas na área que se debruçaram sobre os currículos 
de cursos a distância, têm constatado diversos equívocos em 
relação às Diretrizes Curriculares para o curso de Serviço Social, 
dentre eles a ênfase no ensino em detrimento da pesquisa e 
da extensão; preocupação acentuada com o caráter técnico-
-interventivo; resquícios neotomistas. Em alguns casos os com-
ponentes curriculares possuem a terminologia anunciada nas 
Diretrizes Curriculares, no entanto, os conteúdos propostos são 
superficiais, voltados mais para um "saber fazer" técnico ime-
diato do que para construção/leitura crítica do conhecimento 
na sua relação teoria-prática. O Estágio Supervisionado tem 
se mostrado como grande engodo, com condições precárias e 
insuficientes para sua realização.

Outra questão que temos problematizado nesse percurso é 
o perfil de quem procura a modalidade a distância, na grande 
maioria é o/a estudante da classe trabalhadora, com pouco 
tempo para estudar, que não tem ajuda dos pais para pagar a 
faculdade, já ultrapassou os 22 anos, trabalha para se manter e 
vê no diploma uma chance de ascensão social.

As pesquisas mostram ainda que o aluno que consegue 
usar bem os recursos online é de classe média, que tem pro-
fessores ao menos razoáveis e pais que ajudam em casa. Esse 
aluno/a tem mais autonomia para aprender sozinho e construir 
conhecimento. Já o/a estudante trabalhor/a, o grande público 
do Serviço Social, que vem de uma escola ruim e pais sem con-
dições para ajudar em casa, tem enorme dificuldade em usar 
recursos online. Aprender sozinho é algo que demora anos para 
ser internalizado.

A internet, por si só, não tem sido eficiente na democrati-
zação da educação. Há necessidade de investimento na escola 
pública, em todos os níveis de ensino, para que os/as estudan-
tes trabalhadores/as atinjam o mínimo de habilidades para usar 
ferramentas virtuais. Estamos longe disso. O Brasil não está no 
momento de baratear a educação, e sim aumentar a qualidade.

Nessa direção, como aponta o documento do CFESS/CRESS, 
ABEPSS e Enesso, o questionamento do uso da modalidade 
EAD para a formação de graduação em serviço social não é 
discriminatória, mas objetiva alertar para o aprofundamento da 
precarização do ensino superior no país e a negação do direito 
a uma educação presencial, de qualidade e universal.

É fundamental ressaltar ainda que a precarização do pro-
cesso formativo não atinge somente os/as graduandos/as em 
serviço social na modalidade EAD, mas também aqueles/as que 
cursam a formação presencial. Contudo, face às peculiaridades 
da EAD, como: a massificação do ensino no que diz respeito ao 
quantitativo de matrículas; a ausência de vivência académica; 
de contato direto e presencial com um corpo docente amplo; da 
inexistência da relação ensino, pesquisa e extensão, aprofunda-
-se a fragilização do processo formativo e, logo, de assistentes 
sociais qualificados/as de forma a atender aos princípios e 
valores inscritos no Código de Ética Profissional, bem como as 
exigências do trabalho social cada vez mais tensionado pela 
criminalização e moralização da questão social.

Para finalizar, ressaltamos mais uma vez que a Educação 
á Distancia no Brasil tem se reduzido ao ensino aligeirado com 
objetivo de redução de custos, o que tem contribuído para 
aumentar a distância entre os que acessam a formação de 
qualidade e os que são treinados para o precário e intensificado 
mercado de trabalho.

Obrigada!
Dra. Valéria Albuquerque - Assistente Social, Pesquisadora 

de Pós-Doutorado no Programa de Estudos Pós-Graduados em 
Serviço Social da PUC/SP, com apoio PNPD/Capes.”

Senhor presidente!
Nós daremos sequência a este trabalho dialogando tam-

bém com a Comissão de Educação e Cultura.
Quando da apresentação do projeto de lei de minha auto-

ria, impedindo a utilização desta modalidade de forma exclusi-
va para a formação de profissionais de Saúde, o presidente da 
Casa designou apenas as Comissões de Justiça, de Educação e 
Cultura e de Orçamento e Finanças. A Comissão de Saúde não 
foi designada para analisar no mérito esse projeto.

Em que pese isso, propus - e foi aprovada - a realização 
dessa audiência pública e há agora a expectativa de que tam-
bém a Comissão de Educação e Cultura abra a possibilidade de 
ouvir novamente os profissionais, os conselhos que organizam 
a atuação dessas diferentes categorias da área da Saúde, como 
também representantes daqueles setores empresariais que 
atuam nesse nicho do mercado com o objetivo de obter lucro. 
Um dos aspectos bastante ressaltado foi exatamente a questão 
da entrada do capital internacional, da formação de conglome-
rados de ensino no setor privado lucrativo e a falta de controle 
efetivo por parte do Poder Público em âmbito federal, estadual 
e municipal diante desta proliferação e concentração de insti-
tuições atuando nessa modalidade de ensino a distância, sem 
que tenhamos a garantia de que haverá qualidade na formação 
dos futuros profissionais.

Muito obrigado!
* * *
- Assume a Presidência o Sr. Carlos Neder.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CARLOS NEDER - PT - Tem a palavra o 

nobre deputado Carlos Giannazi.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - SEM REVISÃO DO 

ORADOR - Sr. Presidente, deputado Carlos Neder, ontem fiz 
aqui uma séria denúncia quanto à tentativa da Secretaria da 
Educação, através da Diretoria Norte 1, em desmantelar o qua-
dro de funcionários da maior escola pública da América Latina. 
Refiro-me à Escola Estadual Brigadeiro Gavião Peixoto, que fica 
em Perus. São mais de 3.500 alunos matriculados. É uma escola 
importante naquela região, uma referência inclusive pedagógica 
e educacional. É uma escola que constantemente vive em crise 
porque o Estado não faz investimentos numa escola importante 
como esta. E agora o Estado resolveu retirar funcionários do 
quadro de apoio. Agentes de organização escolar foram transfe-
ridos para outras escolas da região, da própria Norte 1.

Entrei em contato com a Secretaria da Educação e fui 
informado de que as outras escolas não têm funcionários, por 
isso eles retiraram sete agentes de organização escolar para 
essas escolas, que, segundo a Secretaria, não tem um único 
funcionário.

Bom dia! Quero agradecer ao Fórum dos Conselhos Ati-
vidade Fim Saúde (FCAFS), de maneira especial ao CRESS/SP, 
ao Deputado Carlos Neder, pela oportunidade de estar nesta 
Audiência. Aproveito para cumprimentar a todos os integrantes 
da mesa.

Quero saudar de maneira especial as/os estudantes de 
Serviço Social presentes, organizados na Executiva Nacional de 
Estudantes de Serviço Social (Enesso).

Esse é um espaço importante para socializar as refle-
xões de pesquisa que venho desenvolvendo sobre o trabalho 
de assistentes sociais na docência do ensino superior priva-
do, sobretudo nesse contexto de financeirização dos direitos 
sociais, como a educação.

Importante ressaltar que essas reflexões de pesquisa coa-
dunam com o posicionamento contrário a Educação a distância 
(EAD) na formação de Serviço Social, defendido historicamente 
pelo conjunto CFESS/CRESS, pela ABEPSS e pela Enesso. Uma 
parte dessa reflexão encontra-se no material que está sendo 
distribuído hoje "Sobre a incompatibilidade entre a graduação 
a distância e o Serviço Social. " Esse documento expressa o 
esforço coletivo dessa categoria que optou por construir a for-
mação conectada com o trabalho profissional, por isso, a par-
ceria fundamental e indissociável entre: Associação de Ensino 
e Pesquisa, Conselhos de fiscalização do trabalho profissional, 
entidade de representação estudantil e a pesquisa académica 
em Serviço Social.

Quero registrar que não temos nenhum preconceito em 
relação a qualquer modalidade de ensino, sobretudo com a 
modalidade à distância, o que temos colocado em questão até 
o momento é como a EAD vem sendo utilizada no Brasil como 
estratégia de baratear os custos com a formação e aumentar os 
lucros das empresas de educação. O que tem causado séria con-
fusão entre: massificação e democratização do ensino superior.

Cabe lembrar que cursar uma faculdade até pouco tempo 
era um desejo distante para a maioria dos/as brasileiros/as. O 
acesso ao ensino superior, em geral, era restrito aos estudantes 
de famílias com renda mais elevada que se não garantissem 
vaga na universidade pública, ao menos poderiam pagar men-
salidades em uma instituição privada de boa qualidade.

De alguns anos para cá, porém, essa realidade começou 
a mudar. O investimento do governo federal em ações como 
o Programa Universidade para Todos (ProUni) e o Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies) possibili-
taram o ingresso de milhões de trabalhadores/as estudantes de 
famílias pobres ao ensino superior.

Os/as estudantes, porém, não foram os únicos beneficia-
dos. Quem se beneficiou desse processo também foram as 
instituições privadas de ensino, que ganharam isenções fiscais 
e tributárias, além de vultuosas inj ecoes de recursos públicos.

Apesar de ampliar exponencialmente o ingresso de estu-
dantes ao ensino superior, esse processo tem sido alvo de polé-
micas e questionamentos. As críticas recaem principalmente 
sobre a baixa qualidade da educação oferecida e têm aumen-
tado após o anúncio da fusão entre os grupos educacionais 
Anhanguera & Kroton. Esses grupos económicos são donos da 
Unopar e Uniderp, as quais juntas, concentram 40% do total de 
matrículas da educação a distância.

A exemplo do Brasil, outros países passam pelo crescimen-
to do número de matrículas no ensino superior, induzido pelos 
programas de órgãos internacionais, dentre eles a Unesco, que 
propõem a participação cada vez maior do setor privado na 
implementação de bens e serviços fundamentais como a saúde, 
a previdência, habitação, a educação entre outros.

Várias contradições emergem desse processo, dentre elas, 
a (im) possibilidade do ensino superior realizado no espaço pri-
vado oferecer condições para concretização da educação como 
política de direito, pois ele está subordinado ao objetivo do 
lucro e não ao reconhecimento da função social de educar na 
perspectiva das necessidades sociais dos/as cidadãos/ãs do país.

Na área de Serviço Social o crescimento das matrículas 
expressou a tendência nacional da educação superior, marcado 
pelo perfil privado, com finalidade lucrativa e uso expressivo 
da Educação à distância, tantos nos cursos presenciais quanto 
naqueles ofertados inteiramente à distância. A LDB de 1996, 
chancelou em seu artigo 80, o uso da EAD em todos os níveis 
de ensino. A partir de então, a EAD cresceu de forma exponen-
cial no ensino superior. No âmbito do Serviço Social o primeiro 
curso foi criado em 2006, completando uma década dessa 
modalidade na área.

Os processos de financeirização da educação superior se 
manifestam sobremaneira nas transformações de mantene-
doras, sem fins lucrativos, organizadas até pouco tempo como 
Associações Privadas ou empresas sem fins lucrativos, para 
empresas lucrativas e sociedades anónimas, algumas delas 
organizadas por grupos educacionais de capital aberto. Essas 
mudanças favoreceram a "entrada diretamente no mercado de 
ações, daí para a internacionalização da educação, posto que as 
ações podem ser comercializadas tanto nas bolsas brasileiras 
quanto no exterior e podem ser adquiridas por capitais de qual-
quer país.", como observou Oliveira, 2017.

Vale registrar que a pesquisa de Ghirard e Klafke (2017) 
revela que esses grupos económicos de capital aberto avançam 
com mais agressividade nas profissões da área da saúde, edu-
cação e sociais. Isso corrobora com nossa percepção de que na 
capital paulista, bem como na Região Metropolitana como um 
todo, o Serviço Social é o curso que concentra a maior oferta de 
suas vagas nas instituições desses grupos económicos, que tem 
na educação à distância sua principal estratégia de ampliação 
de matriculas.

Além da abertura de capital, o processo de financeirização 
da educação se caracteriza pela introdução da gestão empre-
sarial das mantenedoras nas instituições de ensino, na qual a 
principal referência é dirigida aos seus respectivos acionistas. 
A administração das mantenedoras se parece, cada vez mais, 
à estruturação das grandes corporações, com a divulgação 
de resultados restritos a planilhas de custos e comparativos 
económicos de lucratividade. Questões relativas à qualidade do 
ensino, à gestão democrática, aos investimentos em pesquisa e 
extensão, à valorização profissional de docentes e demais tra-
balhadores/as, ficam subordinadas à realização do lucro.

Outra tendência que se destacou nos últimos anos foi o 
processo de concentração de poder nas mãos de um pequeno 
grupo. Para Oliveira (2009), esse processo atual no setor de 
ensino superior pode ser entendido como processo de oligopoli-
zação, já que "o número de fornecedores tende a se concentrar 
ainda mais nos próximos anos e uma fatia significativa do mer-
cado tende a ficar com os maiores grupos".

A recente aquisição do grupo Estácio de Sá pelo grupo 
Króton é o remate desse processo, que vem alterando profunda-
mente o panorama do ensino superior no Brasil. Por meio dessa 
compra, o grupo Króton se consolida como a maior instituição 
educacional privada do mundo1. Essas Instituições controladas 
pelo capital financeiro (bancos e fundos de investimentos) pas-
sam a ditar a dinâmica do setor, inclusive com a padronização 
dos projetos pedagógicos de cursos, bem como os parâmetros 
de contratação e remuneração da força de trabalho, principal 
fator que colide com a busca desenfreada pela maximização 
dos lucros.

Esse cenário coloca novas/velhas tensões para a formação 
e o trabalho docente, com específicas características para o 
trabalho de professoras nessas empresas, que são mais pressio-
nadas cotidianamente pela concorrência do setor e a realização 
do lucro.


